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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 227/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo promover alterações na Lei 9.337/2004, de forma a modificar a tabela de vencimento dos cargos de Procurador do Município – Serviço de Procuradoria Jurídica –, integrantes do denominado “Grupo de Carreiras de Estado”,  reposicionando-os da Tabela 9 para a Tabela 31. 

Seguem anexos a estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas.

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 227/2011

1.  Pretende-se com o projeto suprimir dos Procuradores Municipais os honorários advocatícios que atualmente lhes são destinados por força do art. 45-A da Lei 9.337/2004.

Paralelamente à retirada da verba, o Executivo propõe a modificação da Tabela remuneratória, de forma a não incorrer em redução de vencimentos.Por força de serem posicionados em uma nova tabela, fazendo jus a um novo valor, é inegável a existência de reflexos em adicionais e a inclusão de contribuição previdenciária. 

2. Trata-se de projeto de iniciativa do Chefe do Executivo. 

Nada obstante o tema ainda não esteja devidamente pacificado, verifica-se haver um consenso no âmbito do Executivo Municipal a respeito da natureza jurídica dos honorários de sucumbência nos processos em que o Município seja parte. Assim, verifica-se que, ao menos no âmbito do Executivo Municipal, essa verba é considerada receita pública.

Sendo assim, partindo desse pressuposto é perfeitamente possível ao Município disciplinar a sua destinação, seja para direcionar aos respectivos procuradores ou destiná-las ao orçamento como um todo.

3. Do ponto de vista orçamentário, constata-se que o projeto acarreta aumento de despesas. 

Nesse caso, instruem o projeto a estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, atendendo-se ao disposto nos incisos I e II do art. 16 da LRF. De acordo com o referido demonstrativo, a origem dos recursos está na redução de horas extraordinárias. 

4. Assim, não verificando nenhuma ilegalidade no projeto, entendemos que a questão deve ser submetida ao juízo político do Plenário. 

Londrina,  7 de junho de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

     PARECER AO PROJETO DE LEI 227/2011

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolhe o parecer da Assessoria Jurídica e emite parecer FAVORÁVEL à proposta.

SALA DAS SESSÕES, 7 de junho de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS                  JAIRO TAMURA                               IVO DE BASSI

      PRESIDENTE/RELATOR                 VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO  
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